

EXMO. SR. DOUTOR JUIZ DA VARA DO TRABALHO DA COMARCA DE 

SÃO PAULO A QUEM ESTA FOR DISTRIBUÍDA





SINDICATO DOS OFICIAIS MARCENEIROS E TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE MÓVEIS DE MADEIRA, DE SERRARIAS, CARPINTARIAS, TANOARIAS, MADEIRAS COMPENSADAS E LAMINADOS, AGLOMERADOS E CHAPAS DE FIBRA DE MADEIRA, DE MÓVEIS DE JUNCO E VIME E DE VASSOURAS, DE CORTINADOS E ESTOFOS DE SÃO PAULO, inscrito no CNPJ sob o n.º 62.652.904/0001-59, com sede na Rua dos Carmelitas, 149, São Paulo/SP, CEP 01020-010, vem à presença de V.Exa., por intermédio do seu advogado ao final assinado, com base no que lhe faculta o art.872, parágrafo único, da CLT, propor AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE CLÚSULA NORMATIVA PELO RITO ORDINÁRIO COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA em face da empresa INDÚSTRIA BANDEIRANTE ARTEFATOS PLÁSTICOS E DE MADEIRA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n.º 61.551.172/0001-48, com sede na Rua Cachoeira, n.º 1431, bairro do Pari, São Paulo/SP, CEP 03024-000, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas:






I.






DOS FATOS E DO DIREITO





01. O requerente é o legítimo representante da categoria profissional dos oficiais marceneiros e anexos da cidade de São Paulo, possuindo carta sindical desde o ano de 1943.






02. Em 23 de outubro de 2018, celebrou CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO com o SINDICATO DA INDÚSTRIA DO MOBILIÁRIO DE SÃO PAULO, vigente pelo período e 1.º de outubro de 2018 à 30 de setembro de 2019(doc........).
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03. Em 11 de janeiro de 2019, a Convenção Coletiva de Trabalho veio a ser depositada na Superintendência Regional do Trabalho de São Paulo, que procedeu ao seu registro consoante fazem prova documentos em anexo.






04. Ressalte-se, por oportuno, que o SINDICATO DA INDÚSTRIA DO MOBILIÁRIO DE SÃO PAULO é o legítimo representante da empresa requerida, que se encontra submetida às cláusulas da Convenção Coletiva de Trabalho mencionada no item “02”, desta petição.






05. Consta da CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA da referida Convenção Coletiva de Trabalho, o seguinte:

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL E  MENSALIDADE SOCIAL EM FAVOR DO SINDICATO PROFISSIONAL
Em cumprimento ao disposto no art. 8.º, inciso IV, da Constituição Federal, art.º 545 da CLT e decisão aprovada no 10º Congresso da categoria realizado nos dias 25, 26 e 27 de julho 2014, ratificada na Assembleia Geral em 24.08.2018, as empresas procederão ao desconto nas folhas de pagamento dos trabalhadores integrantes da categoria profissional e beneficiados pela aplicação da Convenção Coletiva de Trabalho, associados e não associados, a título de contribuição profissional para custeio da entidade laboral convenente, o percentual de 1,5% (um e meio por cento) do salário reajustado dos empregados, garantida a manifestação do empregado, a título de Contribuição Assistencial e da Mensalidade Social devida, observando-se:
Parágrafo único: O integrante da categoria profissional poderá, no período de 24 de outubro a 05 de novembro de 2018, comparecer no Sindicato Profissional, pessoalmente, para formalizar documento próprio de oposição à presente contribuição, ficando vedada iniciativa ou participação da empresa na decisão de seus empregados.
A) A responsabilidade pela instituição, percentuais de cobrança e abrangência do desconto é inteiramente do Sindicato da categoria profissional, ficando isentas as empresas de qualquer ônus ou consequência perante seus empregados e o desconto assim feito está ao abrigo do previsto no art. 462 da CLT;
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B) O desconto será mensal, a partir da data-base e abrange associados e não associados, sendo de 1,5 % (um e meio por cento) do salário nominal do trabalhador. Os empregados associados desta entidade, com esse desconto, ficam dispensados do pagamento da mensalidade associativa;
C) Não cabe qualquer desconto em relação a empregados profissionais liberais registrados com tais habilitações e que as efetivamente exerçam na empresa, bem como aos integrantes de categorias diferenciadas;
D) Os percentuais incidirão sobre a remuneração mensal percebida pelo empregado, não incidindo sobre as horas de trabalho não remuneradas em virtude de faltas injustificadas ao serviço;
E) O desconto da Contribuição Assistencial e da Mensalidade Social recairá sobre a remuneração do empregado, não incidindo sobre os seguintes títulos: adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, salário-família, terço de férias e horas extras;
F) No caso de trabalhadores admitidos a incidência da Contribuição Assistencial será proporcional aos dias trabalhados no primeiro mês e, nos casos de demissões, será extensiva ao aviso prévio, inclusive;
G) O limite mensal de incidência da Contribuição Assistencial e da Mensalidade Social será o valor equivalente a 12 (doze) Salários Mínimos. No mês de Dezembro/2018 a Contribuição incidirá separadamente sobre o salário de Dezembro e sobre o 13o. salário, respeitando o mesmo limite em cada uma delas.
H) O Sindicato Profissional assume o compromisso de remeter guias para as empresas, em tempo hábil e na quantidade suficiente, não respondendo estas por eventual retardamento; na ocorrência de falha no recolhimento, caberá ao Sindicato notificar a empresa, concedendo-lhe prazo de 15 (quinze) dias para esclarecimentos e justificativas;
I) Os valores descontados deverão ser recolhidos pela empresa a favor do Sindicato, em banco de sua escolha, até o dia 10 do mês subsequente ao desconto, mediante guias ou aviso bancário fornecido pelo Sindicato; nenhum encargo financeiro bancário poderá ser imposto ou transferido às empresas nesses recolhimentos;
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J) No mês de Dezembro/2018, ao efetivar o desconto, a empresa remeterá ao Sindicato de empregados até 30/01/2019, uma relação contendo tão somente os seguintes dados: nome do empregado, data de admissão e valor descontado; no mês de Junho/2019 será adotado o mesmo procedimento, devendo a empresa enviar ao Sindicato até 30/07/2019 idêntica relação. Nos demais meses haverá desconto e recolhimento, mas ficam as empresas desobrigadas de encaminhar essa relação dos empregados;
K) O não recolhimento das mensalidades devidas no prazo previsto na letra “J”, ensejará na cobrança pelo sindicato profissional de multa de 10% e correção monetária com base na Taxa Referencial (TR), além de juros de 1% ao mês.






06. Depreende-se do exposto que, a Cláusula Sexagésima Quinta, em seu caput e letra B, prevê, expressamente, que a cobrança da contribuição assistencial a que alude o art.513, alínea e, da CLT, bem como da mensalidade associativa, deverão ser descontados dos salários dos empregados em folha de pagamento, alcançando tanto os sócios quanto os não associados da entidade.





07. Ocorre que, a pretexto de observar as disposições da Medida Provisória n.º 873, editada em 1.º de março de 2019, a requerida comunicou ao requerente que não descontará as contribuições que lhes são devidas em folha de salários dos seus empregados, sob o argumento de que, este recolhimento deveria ser feito através de boleto bancário pelos próprios trabalhadores.






08. Dispõe a Medida Provisória n.º 873, de 1.º de março de 2019, em nova redação conferida aos arts.545, 578, 579 e 579-A, da CLT, o seguinte:

Art.545. As contribuições facultativas ou as mensalidades devidas ao sindicato, previstas no estatuto da entidade ou em norma coletiva, independentemente de sua nomenclatura, serão recolhidas, cobradas e pagas na forma do disposto nos arts.578  e art.579.
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Art.578. As contribuições devidas aos sindicatos pelos participantes das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas entidades serão recolhidas, pagas e aplicadas na forma estabelecida neste capítulo, sob a denominação de contribuição sindical, desde que prévia, voluntária, individual e expressamente autorizada pelo empregado.
Art.579. O requerimento de pagamento da contribuição sindical está condicionado à autorização prévia e voluntária do empregado que participar de determinada categoria econômica ou profissional ou de profissão liberal, em favor do sindicato representativo da mesma categoria ou profissão ou, na inexistência do sindicato, em conformidade o disposto no art.591.

§ 1.º  A autorização prévia do empregado a que se refere o caput deve ser individual, expressa e por escrito, não admitidas a autorização tácita ou a substituição dos requisitos estabelecidos neste artigo para a cobrança por requerimento de oposição.

§ 2.º  É nula a regra ou cláusula normativa que fixar a compulsoriedade ou a obrigatoriedade de recolhimento a empregados e empregadores, sem observância do disposto neste artigo, ainda que referendada por negociação coletiva, assembleia-geral ou outro meio previsto no estatuto. da entidade.
Art.582. A contribuição dos empregados que autorizarem, prévia e expressamente, o recolhimento da contribuição sindical será feita exclusivamente por meio de boleto bancário ou equivalente eletrônico, que será encaminhado obrigatoriamente à residência do empregado ou, na hipótese de impossibilidade de recebimento, à sede da empresa.

..........






09. Ora, independentemente das inúmeras inconstitucionalidades e inconvencionalidades contidas na Medida Provisória n.º 873, que não abordaremos nesta petição, o fato é que, ela não pode decretar a nulidade de acordos e convenções coletivas de trabalho celebradas antes de sua edição, sob pena de violação ao art.5.º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, que determina o seguinte:
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Art.5.º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

......

XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.





10. É certo que, a Convenção Coletiva de Trabalho celebrada entre o requerente e o SINDICATO DA INDÚSTRIA DO MOBILIÁRIO DE SÃO PAULO é um ato jurídico perfeito, tendo cumprido todas as formalidades legais necessárias à sua validade.






11. Ou seja, foi celebrado por duas entidades sindicais legitimadas para fazê-lo, vindo a ser regularmente depositado e registrado pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do Estado de São Paulo. Logo, todas as cláusulas normativas ali consignadas, criaram direitos e obrigações às partes convenentes, a serem observadas no interregno de 1.º de outubro de 2018 à 30 de setembro de 2019, que não podem ser alteradas por uma Medida Provisória editada em 1.º de março do corrente ano.





12. Ademais, o art.462, da CLT, que não foi revogado pela Medida Provisória 876/2019, dispõe, expressamente, que:

Art.462. Ao empregador é vedado efetuar desconto nos salários do empregado, salvo quando este resultar de adiantamentos, de dispositivo de lei ou de contrato coletivo.

§ 1.º Em caso de dano causado pelo empregado, o desconto será lícito, desde que esta possibilidade tenha sido acordada ou na ocorrência de dolo do empregado.

§ 2.º É vedado à empresa que mantiver armazém para venda de mercadorias aos empregados ou serviços estimados a proporcionar-lhes prestações “in natura” exercer qualquer coação ou induzimento no sentido de que os empregados se utilizem do armazém ou dos serviços.
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§ 3.º Sempre que não for possível o acesso dos empregados a armazéns ou serviços não mantidos pela empresa, é lícito à autoridade competente determinar a adoção de medidas adequadas, visando a que as mercadorias sejam vendidas e os serviços prestados a preços razoáveis, em intuito de lucro e sempre em benefício dos empregados.

§ 4.º Observado o disposto neste Capítulo, é vedado às empresas limitar, por qualquer forma, a liberdade dos empregados de dispor de seus salários.





13. Ora, na hipótese em exame, existe contrato coletivo que autoriza o desconto da contribuição assistencial e mensalidade sindical em folha de salários, razão porque a manifestação da requerida afirmando que não irá proceder ao desconto, viola ao disposto no art.462, da CLT.





II.






DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA






TUTELA






14. É necessário observar que, o caso dos autos atrai a aplicação do art.300, do Diploma Processual Civil, que disciplina a antecipação dos efeitos da tutela em caráter antecedente.






15. A probabilidade do direito do requerente é manifesta tendo em vista que, o art.5.º, inciso XXXVI, da Constituição Federal é taxativo ao dispor que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.






16. De outra parte, o art.462, da CLT, autoriza, expressamente, que se realizem descontos da remuneração do empregado em folha de salários, desde que, autorizados por lei ou contrato coletivo.
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17. No caso vertente, o desconto da contribuição assistencial e mensalidade associativa em folha de salários encontra previsão em Convenção Coletiva de Trabalho, vigente no período de 1.º de outubro de 2018 a 30 de setembro de 2019, anterior, portanto, à edição da Medida Provisória 873/2019. 
                                                            18. Em sendo assim, a recusa da requerdida em realizar o desconto da contribuição assistencial e mensalidade associativa dos seus empregados em favor do requerente, consiste em uma clara violação dos dispositivos constitucionais e legais acima mencionados.





19. Por outro lado, resta evidente o risco de dano irreparável ao direito do autor, que necessita das contribuições sociais para garantir o financiamento de suas atividades e para manter sua estrutura administrativa.






20. Não é demais lembrar que, o desconto da contribuição assistencial e mensalidade sindical é realizado mensalmente, sendo utilizado para pagamento de todas as despesas necessárias à manutenção e funcionamento do requerente.





21. Registre-se, por oportuno, que o requerente só dispõe dos endereços dos trabalhadores que são associados ao sindicato. Quanto aos trabalhadores não associados, a requerida é a única que detém esta informação, e não a disponibiliza ao requerente.





22. Em sendo assim, ainda que o requerente remetesse aos seus associados o boleto para pagamento das contribuições - o que resta inviável para o mês de março de 2019, não teria como fazê-lo em relação aos não associados, o que provocará uma séria perda na arrecadação da entidade profissional.






23. Ademais, o envio de boleto bancário para recolhimento da contribuição assistencial e mensalidade associativa, importará em um custo adicional significativo, penalizando uma entidade que experimentou sérias restrições financeiras com a aprovação da Lei 13.467/2017.
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24. Isto significa dizer que, se não houver a antecipação dos efeitos da tutela pleiteada nestes autos, o requerente não disporá de verbas suficientes para honrar todos os seus compromissos financeiros a partir de março de 2019, tais como, a sua folha de salários. 





25. Restará, igualmente, prejudicado, o pagamento de fornecedores da entidade sindical, dentre os quais destacam-se a gráfica que imprime 10.000(dez mil) boletins do sindicato por mês, as clínicas médica e odontológica com as quais o requerente mantém convênio para atender aos seus representados, além da empresa do setor alimentício que fornece alimentos a serem consumidos pelos trabalhadores na colônia de férias do requerente.





26.  Todavia, o maior prejuízo que poderá advir se não houver a antecipação dos efeitos da tutela, diz respeito à luta pela preservação e expansão dos direitos da categoria profissional representada pelo autor. Afinal, como o requerente poderá fiscalizar as 2.000(duas mil) empresas que estão em sua base de representação, espalhadas por 13(treze) municípios diferentes, sem garantir a remuneração dos seus diretores, afastados de sua atuação profissional para o exercício do mandato sindical?






27. Como será possível organizar as campanhas salariais, negociações coletivas, greves e outras formas de luta, sem dispor dos recursos necessários para garantir estes objetivos?






28. MM. Juiz. Desde o início da vigência da Lei 13.467/2017, o requerente perdeu em torno de 90%(noventa por cento) da arreacdação do  “imposto sindical”, cujo recolhimento passou a ser facultativo. 





29. Este fato, por si só, já provocou uma abrupta redução nas finanças da entidade, que teve que demitir 7(sete) empregados, nos meses de novembro e dezembro de 2017(1/5 da folha de pagamento), reduzir em 10%(dez por cento) a remuneração dos diretores, e ainda, rebaixar pela metade a remuneração de entidades importantes como o DIEESE E DIESAT.
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30. Em uma palavra, a situação econômica do autor se deteriora a cada dia que passa o que dificulta, enormemente, a sua atuação sindical. É inegável que, o maior prejudicado com todo este quadro é o trabalhador, que assiste o enfraquecimento progressivo da única entidade capaz de defender os seus direitos e interesses, o que não pode se consolidar em nenhuma hipótese.





31. Diante do exposto, resta evidente o risco de dano irreparável ao direito do autor e dos trabalhadores aos quais representa, que podem assistir a incapacitação de sua entidade para cumprir com os seus objetivos, se não houver uma antecipação dos efeitos da tutela em caráter antecedente.





32. De outra parte, não existe risco de irreverssibilidade dos efeitos da decisão no caso em exame. Isto porque, na hipótese extrema da presente Ação vir a ser julgada improcedente, o requerente ainda dispõe de um patrimônio limitado, que poderá ser utilizado para restituir os valores que venha a auferir a título de contribuição sindical.





33. Em sendo assim, caracterizada a plausibilidade do direito, o risco de dano irreparável e a reversibilidade dos efeitos da decisão antecipatória, a concessão da tutela de urgência é medida que se impõe.





III.






DO PEDIDO





34. Por todo o exposto, requer, liminarmente, inaudita altera pars, em caráter provisório, a antecipação dos efeitos da tutela, de modo que, este MM. Juízo determine à requerida, que recolha, de imediato, de todos os seus empregados, a título de contribuição asssistecnaial e mensalidade sindical, a quantia equivalente a 1,5%(um e meio por cento) do seu salário mensal, no período de 1.º de março a 30 de setembro de 2019, a ser revertido em favor do requerente. 
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35. Requer, ainda, na hipótese de inadimplemento, a condenação da requerida ao pagamento de uma multa equivalente a 10%(dez por cento) sobre os valores inadimplidos, sem prejuízo do principal, a ser corrigido monetariamente pela Taxa Referencial (TR), e acrescido de juros de 1%(um por cento) ao mês. 





36. Por ocasião do julgamento da Demanda, requer a procedência da presente Ação, de modo que, seja tornada definitiva a antecipação dos efeitos da tutela, condenando-se a requerida a recolher, de imediato, de todos os seus empregados, a título de contribuição assistencial e mensalidade sindical, a quantia equivalente a 1,5%(um e meio por cento) do seu salário mensal, no período de 1.º de março a 30 de setembro de 2019, a ser revertido em favor do requerente. 





37. Requer, também, a condenação da requerida, em caráter definitivo, ao pagamento de multa de 10%(dez por cento) sobre o valor do principal, na hipótese de indadimplemento deste título, a ser corrigido monetariamente com base na Taxa Referencia (TR), e acrescido de juros de 1%(um por cento) ao mês. 





38. Protesta provar suas alegações por intermédio de todos os meios de prova em direito admitidos, sem exceção de nenhum, especialmente, o depoimento pessoal da requerida, oitiva de testemunhas, documentos, perícias técnicas, e quaiquer outros que se façam necessários à elucidação do feito. 






39. Registra, mais uma vez, que o objeto da presente Ação é uma obrigação de fazer, razão porque não cabe a liquidação do pedido formulado na inicial. Não há que se falar em obrigação de pagar na hipótese dos autos, tendo em vista que, a requerida não será condenada a suportar o ônus da condenação com o seu patrimônio. A rigor, será obrigada, tão somente, a efetuar o desconto da contribuição sindical dos salários dos trabalhadores e repassá-la aos destinatários deste título.
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40. Requer, de outra parte, com base no que determina o art.396, do Código de Processo Civil, que a requerida seja intimada a trazer aos autos a folha de pagamento de salários do mês de março de 2018, para que se possa aferir com exatidão, qual o valor a ser recolhido a título de contribuição assistencial e mensalidade sindical dos seus empregados,  sob pena de multa de R$1.000,00(um mil reais) por dia de atraso no cumprimento desta obrigação - inteligência do art.537, do Diploma Processual Civil.





41. Requer, ainda, com base no mesmo fundamento indicado no tópico anterior, a fixação de uma multa corresponde a R$100,00(cem reais) por empregado, e por dia de atraso, a ser suportada pela requerida, na hipótese de não cumprir na forma e prazos determinados por este MM. Juízo, a decisão que antecipar os efeitos da tutela postulada nestes autos.










42. Requer, por fim, a condenação do requerido ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios,  bem como que, todo o seu débito que decorra da presente Ação, seja acrescido de juros de mora de 1%(um por cento) ao mês, e correção monetária com base na Taxa Referencial (TR).






43. Declara, por fim, a teor do que lhe faculta o art.830, da CLT, que todos os documentos que acompanham esta petição são cópias autêntics dos originais.






Dá-se à causa o valor de R$1.000,00.






Termos em que, p. Deferimento.






São Paulo, 19 de março de 2019.






MAGNUS HENRIQUE DE M. FARKATT







       OAB/SP 82.368


